
PARECER Nº           de 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0760/2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão,  o projeto em epígrafe  objetiva, institui Campanha para ampliar a inclusão das pessoas com deficiência nas escolas públicas e privadas localizadas no território do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 145ª a 149ª Sessões Ordinárias, (de 10/10 a 17/10/2016), sem receber emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável.

Cabe agora a esta  COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0760/2016, analisar a matéria, conforme o previsto no artigo 31 do inciso II e § 4º,  ambos do Regimento Interno Consolidado.
O referido projeto tem por finalidade:

“prevenir e combater o preconceito nas escolas;

proteger a pessoa com deficiência de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante;
capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema;
estimular atividades de promoção e apoio à conscientização dos direitos da igualdade de oportunidades da pessoa com deficiência, sendo livres de discriminação;
promover a integração entre escola e comunidade escolar;

garantir a inclusão de crianças e adolescentes com deficiência na vida escolar.

A nobre deputada expõe de forma brilhante em sua justificativa, que o presente projeto tem como objetivo instituir uma campanha para ampliar a inclusão dos alunos com deficiência nas escolas públicas do Estado, tendo como fundamentação a Lei Federal no 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, que, no seu artigo 4º, estabelece que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”.

As escolas são os meios com maior alcance para promover a inclusão e, consequentemente, combater a discriminação das pessoas com deficiência. São um dos principais lugares onde o ser humano forma sua opinião e convicções que o acompanharão por toda a vida”. 

                                      Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 760/2016.

Sala das Comissões, em 

Deputado Adilson Rossi-PSB
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